
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1090970 - SP (2026/0153866-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ANDERSON ROGERIO VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL ROBERTO DE SOUZA - SP289297
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  RAZÕES  DISSOCIADAS  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ.
Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  05/06/2026 a  11/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator

Documento eletrônico VDA57775154 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 18/06/2026 11:56:38
Publicação no DJEN/CNJ de 22/06/2026. Código de Controle do Documento: ca777528-7f3d-4e1c-aee3-5ac4f34b9f5c



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1090970 - SP(2026/0153866-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ANDERSON ROGERIO VIEIRA (PRESO)
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM . HABEAS CORPUS
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RAZÕES DISSOCIADAS DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. . SÚMULA 182/STJ
Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON ROGERIO
VIEIRA contra decisão monocrática assim ementada (fl. 207):

PROCESSUAL PENAL. . ROUBO MAJORADO. PRISÃO HABEAS CORPUS
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DAS CONDUTAS. ROUBOS EM
CONTINUIDADE DELITIVA. TEMOR À POPULAÇÃO. RISCO DE REITERAÇÃO.
PRESERVAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. PRISÃO DOMICILIAR.
TRATAMENTO PARA DEPENDÊNCIA QUÍMICA. POSSIBILIDADE DENTRO DO
PRESÍDIO. CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
NÃO EVIDENCIADO.

Petição inicial indeferida liminarmente.

Nas razões, reitera o agravante que a decisão de primeiro grau e as
subsequentes se basearam na gravidade em abstrato do delito, ausentes os requisitos
dos arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal, havendo suficiência de medidas
cautelares diversas da prisão; subsidiariamente, afirma o cabimento de prisão
domiciliar por necessitar de tratamento para dependência química.
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Reprisa que possui condições pessoais favoráveis – domicílio fixo, profissão
honesta (corretor de imóveis), nunca esteve preso anteriormente –, além de saúde
fragilizada por dependência química, o que torna desproporcional a custódia preventiva
e afronta a presunção de inocência.

Postula o provimento do agravo para revogar a prisão preventiva e/ou
conceder liberdade provisória  prisão domiciliar, inclusive em sede liminar; requere/ou
segredo de justiça e intimações na pessoa do advogado constituído.

Não abri prazo para as contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta conhecimento.

Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação
apresentada em agravo regimental deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes argumentos genéricos ou meras repetições das
teses já repelidas na decisão agravada.

Caso em que as razões do agravo regimental estão dissociadas dos
fundamentos da decisão agravada e não impugnam, de forma integral, os motivos
adotados na decisão monocrática que indeferiu liminarmente a petição inicial, a
saber: gravidade concreta evidenciada por série de roubos em continuidade delitiva,
em concurso de agentes, mediante emprego de simulacro de arma de fogo, causando
temor à população, reinci us antecedentes do paciente para aferição do riscodência/ma
de reiteração delitiva, tudo a demonstrar a necessidade da garantia da ordem pública;
possibilidade de atendimento médico no presídio ao indeferir a prisão domiciliar; e
inviabilidade de reexame do conjunto fático-probatório na via do . habeas corpus

 Verificada a ausência de refutação específica de toda a aplicação da
decisão agravada, não se conhece do agravo regimental, é o que diz a nossa
jurisprudência pela incidência da : AgRg no HC n.  Súmula 182/STJ 1.009.391/MT,
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em  5, DJEN de 24/9/202  10/1/2025;
AgRg no HC n.  Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em836.383/SP,

 DJe de  AgRg no HC n.  Ministro Messod Azulay3/12/2024,  21/3/2024; 1.020.291/SP,
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Neto, Quinta Turma, julgado em  DJEN de  e AgRg no HC n.  24/9/2025,  30/9/2025;
 Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJEN de1.014.054/SP,  9/3/2025,

9/8/2025.

Por fim, indefiro o pedido de segredo de justiça, pois o agravante não
comprovou o sigilo nas instâncias de origem e a caracterização do crime não se insere
entre aqueles que carecem de segredo de justiça.

Assim, do agravo regimental. não conheço 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.090.970 / SP

Número Registro: 2026/0153866-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15001701420268260574 20544262020268260000 25081962026 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL ROBERTO DE SOUZA 
ADVOGADO : DANIEL ROBERTO DE SOUZA - SP289297
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANDERSON ROGERIO VIEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON ROGERIO VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL ROBERTO DE SOUZA - SP289297
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a  11/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 11 de junho de 2026
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